A gestão da responsabilidade no sistema jurídico juvenil português
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Proponho-me nesta apresentação, trazer um recorte do que vem sendo desenvolvido na minha investigação do doutoramento em Sociologia acerca das medidas educativas de internamento em regime fechado nos Centros Educativos. 

Iniciamos a pesquisa de campo em Fevereiro de 2011 no Centro Educativo Padre António Oliveira em Caxias, Portugal. Este Centro Educativo acolhe adolescentes que cumprem medida cautelar de guarda enquanto esperam a decisão judicial e jovens que cumprem medida educativa de internamento em regime fechado. Tem capacidade para 24 adolescentes, que são divididos entre a Unidade de Acolhimento, Unidade onde permanecem os jovens que entram no Centro Educativo, e a Unidade de Progressão, Unidade onde ficam os jovens que cumpriram parte da decisão judicial ou que estão saindo no Centro.
Ao enveredarmos pela pesquisa documental, verificamos uma transição no que diz respeito ao tipo de política adoptado pelo Estado português, passando da responsabilidade assistencial desempenhada pelo Estado e pelos pais, que vigorou do Império até o período da Organização Tutelar de Menores (1962), até a responsabilidade penal imposta ao jovem com a aprovação da Lei Tutelar Educativa (LTE) em 1999. Neste sentido, podemos afirmar que a intervenção do Estado português transita da intervenção protecionista e assistencial num primeiro momento, passando à intervenção penal. Na nossa investigação, percebemos ainda a grande ênfase dada ao conceito de responsabilidade na LTE sob o qual é estruturada a actual política de intervenção dos jovens, em que o sistema jurídico busca introduzir este conceito no comportamento dos jovens em conflito com a lei, como uma estratégia de controlo social. 
No final dos anos 70, a partir da influência ideológica da Nova Direita com a adopção clara de políticas neo-liberais, começa a se delinear um movimento de Reforma e Modernização Administrativa que buscava tornar a Administração Pública mais eficiente e eficaz, justificada pela melhoria dos serviços prestados à sociedade. Este movimento pretendia articular as novas missões da Administração Pública em todos os níveis (estrutura, processo, as técnicas) do serviço público. O Estado, então, deveria promover e assegurar as práticas apropriadas para que esta articulação fosse instaurada. O que se observa a partir daí é a implantação de modelos de gestão privada no serviço público nas suas diversas áreas. As questões acerca dos efeitos causados por esta nova configuração política no campo da criminalidade e na política de intervenção do Estado tem sido tratada por Loïc Wacquant e David Garland.

New Public Management é a terminologia adoptada para nomear este movimento, que prevê como princípios fundamentais a implantação de métodos utilizados no sector privado; a diminuição do peso do Estado no que diz respeito a prestação de serviços e um processo de desburocratização que valoriza os resultados obtidos, fomentando a competitividade entre os funcionários. 

Este movimento parece ter suas bases na teoria do sociólogo Peter Drucker, que impulsionou um estilo de administração, relacionando as metas organizacionais com o desempenho e desenvolvimento individual, estando estas articuladas com todos os níveis institucionais. É uma técnica administrativa que visa a participação de planeamento e avaliação dos objectivos estabelecidos (resultados) num determinado período, dimensionando os respectivos avanços (metas) e acompanhando o desempenho (controle) para promover as devidas correcções.
Nicolas Dodier, sociólogo francês que se debruça sobre as técnicas e riscos do trabalho, afirma que essa forma de gestão expressa o novo espírito do capitalismo com formas de controlo dirigidas à mudança do ser humano. Segundo ele, o controlo das pessoas não se dá mais pela relação de metas, mas em função dos imperativos. Se as metas estão relacionadas ao “savoir – faire”, os imperativos dizem respeito ao “savoir – être”. Neste caso, a eficácia e a adaptabilidade são aspectos avaliados pela maneira de se comportar e de reagir. Assim sendo, é através de um sistema de recompensa e de penalizações, que o comportamento humano é dirigido para acções aceitáveis. 

Esse movimento se difunde pelos organismos do Estado português, nomeadamente no Ministério da Justiça, que instaura em 1996 a Comissão para a Reforma do Sistema de Execução de Penas e Medidas para analisar o sistema de execução de penas e medidas com base nos princípios jurídicos e a forma como o Estado estava desenvolvendo estas acções. A conclusão da Comissão é que a Organização Tutelar de Menores (OTM), lei ainda em vigor na época conforme citado anteriormente,  não apresentava “um desempenho eficaz na satisfação das expectativas da comunidade”. Segundo a Comissão, era necessário uma reformulação da legislação acerca do sistema tutelar de menor, já que o direito português não apresentava resposta para a “prevenção criminal através da responsabilização do menor autor de um facto qualificado pela lei como crime”.  A ineficiência da intervenção promovida pelo Estado era interpretada por não conseguir por fim aos comportamentos socialmente danosos.
Com o propósito de “aperfeiçoar o sentimento de responsabilidade do jovem”  a Lei Tutelar Educativa, aprovada em 1999, prevê o Projecto de Intervenção Educativa (PIE)  com metas a serem atingidas pelo jovem  no período de execução da sua medida educativa. Trata-se de um projeto de intervenção, que prevê objectivos visando uma mudança do comportamento dos jovens  sob o argumento de uma maior responsabilização destes. O Projecto de Intervenção Educativa  é elaborado pelo jovem e por seu técnico tutor, onde neste são elencados todos os objectivos a serem cumpridos durante a sua estada no Centro Educativo.  Os  objectivos  estão associados a cada fase do projecto de intervenção. Aliado ao cumprimento dos objectivos, existe um elenco de restrições impostas ao jovem em cada fase do Projecto de Intervenção que, com o avanço sucessivo para as fases seguintes, vão diminuindo.  

O cumprimento destes objectivos impostos aos jovens são quantificados através de um sistema de avaliação. A cada troca de turno dos monitores ou ao término de cada aula, os jovens são avaliados através de uma grelha de pontuação, que avalia o comportamento e a higiene e cumprimento de regras e normas. Este processo de avaliação é acompanhado pelo tutor técnico, pessoa escolhida pelo Director do Centro para apoiar, orientar e supervisionar todo o processo educativo do jovem, tendo este a função de propor a passagem do jovem para a outra fase mediante as avaliações das grelhas. Esta passagem indica que o jovem está correspondendo a expectativa de responsabilidade. 
Este conceito se aplica da mesma forma aos funcionários. Estes estão submetidos ao Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho para a Administração Pública, o SIADAP, que consiste num instrumento de apoio à gestão para assegurar o cumprimento dos objectivos  do Centro Educativo. Este dispositivo introduz o efeito cascata que perpassa por toda a malha institucional. O Ministério da Justiça define áreas de responsabilidade partilhada que diz respeito aos objectivos de equipa e de responsabilidade individual que diz respeito aos objectivos em que o funcionário é o principal responsável. Os resultados obtidos em cada objectivo são valorados através de uma escala de três níveis, onde a pontuação 5 corresponde ao objectivo superado; a pontuação 3 corresponde ao objectivo atingido e a pontuação 1 corresponde ao objectivo não atingido. Assim sendo, o resultado desta avaliação reflecte as condições institucionais e os serviços executados pelos funcionários e condiciona a obtenção de mérito no que diz respeito ao nível de excelência da instituição e em relação aos servidores, condiciona a mudança remuneratória em seus salários. 

Como vimos o aparato do sistema jurídico juvenil  adere a um modelo de gestão privada que está articulado com a noção de responsabilidade. No entanto, paralelo às práticas institucionais impostas, que pretendem assegurar uma mudança de comportamento desses adolescentes, se observa o estabelecimento de uma rede de comunicação e de solidariedade entre eles, que tentam driblar os dispositivos de controlo.
